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Desde 24 de Maio de 2006 — directora, em regime de substituição,
do Gabinete de Modernização Municipal, na Câmara Municipal da
Amadora;

No âmbito da sua actividade profissional exerce funções de con-
sultora jurídica e de formadora nas áreas da sua competência, tendo,
ainda, vários artigos publicados.

12 de Janeiro de 2007. — Por Delegação de Competências do Pre-
sidente da Câmara, a Vereadora Responsável pela Área de Recursos
Humanos, Carla Tavares.

3000225418

Aviso n.o 3155/2007

Para os devidos efeitos se anuncia que na sequência de processo
de selecção para o cargo de director(a) do Gabinete Especial de
Recuperação da Brandoa, aberto por aviso publicado na bolsa de
emprego público, no jornal Público e no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, todos de 7 de Abril de 2006, nomeei, por meu despacho de
29 de Dezembro de 2006 e ao abrigo do n.o 8 do artigo 21.o da
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto, e adaptada à administração local pelos Decretos-Leis
n.os 93/2004, de 20 de Abril, e 104/2006, de 7 de Junho, Marina
Manuela Santos Antunes, em comissão de serviço, pelo período de
três anos, única candidata admitida no âmbito do referido concurso,
porquanto se considerou que esta reúne todos os requisitos legais
para provimento do cargo de direcção intermédia de 1.o grau, equi-
parado a directora de departamento, e possui o perfil pretendido
para prosseguir as atribuições e objectivos do serviço correspondente
à respectiva unidade orgânica, como comprova o seu currículo pro-
fissional e académico:

Nota curricular

Nome — Marina Manuela Santos Antunes.
Data de nascimento — 8 de Setembro de 1951.
Habilitações literárias:

Licenciada em Antropologia pela Universidade Nova de Lisboa,
em 1991;

Mestre em Antropologia — Patrimónios e Identidade pelo Instituto
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, em 2002;

Doutorada em Antropologia Social pelo Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa, em 2003.

Carreira e actividade profissional:

Desde 1986 — técnica superior de serviço social na Câmara Muni-
cipal da Amadora;

Desde 1987, integrou vários grupos de investigação na área das
ciências sociais/antropologia;

De 1994 a 1996 — coordenadora do Projecto Comunidades Étnicas
e de Imigrantes do Município da Amadora no âmbito do qual foram
implementadas múltiplas acções de carácter social e cultural, de acordo
com a matriz multicultural da cidade da Amadora, Divisão Sócio-
-Educativa, Sector de Acção Social da Câmara Municipal da Amadora;

De 1997 a 1999 — membro da equipa pluridisciplinar, como antro-
póloga, do Gabinete Local do Programa de Iniciativa Comunitária
URBAN — Subprograma da Venda Nova/Damaia de Baixo (Ama-
dora);

De Agosto de 1999 a Outubro de 2002 — equiparada a bolseira
com licença sem vencimento na Câmara Municipal da Amadora;

De Novembro de 2002 a Maio de 2003 — coordenadora técnica
do PROQUAL, Programa Estratégico de Intervenção no Núcleo
Urbano da Brandoa, desenvolvido pela Câmara Municipal da Ama-
dora com apoio internacional (FEDER);

Desde Junho de 2003 — nomeada, por escolha, em comissão de
serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 514/99, de
24 de Novembro, directora do Gabinete Especial de Recuperação
da Brandoa (GERBRA — PROQUAL) da Câmara Municipal da
Amadora.

12 de Janeiro de 2007. — Por Delegação de Competências do Presidente
da Câmara, a Vereadora Responsável pela Área de Recursos Humanos,
Carla Tavares.

3000225419

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARANTE

Aviso n.o 3156/2007

Torna-se público, para efeitos do disposto no n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, que se encontra em
discussão pública o pedido de alteração à licença de loteamento titu-
lada pelo alvará n.o 10/03, a requerimento de José Carvalho Brás

e Monteiro, com sede no lugar de Trovoada, freguesia de Travanca,
concelho de Amarante, número de identificação de pessoa colec-
tiva 501826300, na qualidade de proprietário do lote 5 do referido
alvará de loteamento, sito no lugar de Bocas, freguesia da Lomba,
pelo período de 15 dias, que se inicia 8 dias após a publicação do
presente aviso na 2.a série do Diário da República.

Finalidade do pedido — alterar o uso de parte da cave (81,70 m2),
destinada a garagem e arrumos, por forma a permitir a utilização
para comércio, estabelecimento de restauração e bebidas, serviços
e indústria tipo 4.

O processo administrativo respectivo, com o n.o 62/06 (Altelote),
pode ser consultado todos os dias úteis, dentro das horas normais
de expediente, na Repartição Administrativa do Departamento de
Urbanismo desta autarquia.

As sugestões, reclamações ou observações que, eventualmente,
venham a ser apresentadas devem ser formuladas através de reque-
rimento escrito dirigido ao presidente da Câmara Municipal, devendo
neste constar a identificação completa, os endereços dos seus autores
e a qualidade em que se apresentam, o qual deverá ser entregue,
ou remetido por correio, sob registo, na Câmara Municipal.

31 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Armindo José
da Cunha Abreu.

1000310824

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso n.o 3157/2007

Para os devidos efeitos, torno público que, por meu despacho de
28 de Dezembro de 2006, no uso de competências próprias, ao abrigo
da alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de
Setembro, e do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setem-
bro, procedi à reclassificação profissional, precedida de exercício em
comissão de serviço extraordinária, por um período de seis meses,
de Vítor Emanuel Pinheiro Antunes, com a categoria de motorista
de transportes colectivos, do grupo de pessoal auxiliar (escalão 2,
índice 184, do novo sistema retributivo), para a categoria de encar-
regado de parques de máquinas, do grupo de pessoal auxiliar (esca-
lão 1, índice 244, do novo sistema retributivo), nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
conjugados com a alínea e) do artigo 2.o e o n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro.

O funcionário deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, José Barbosa.
1000309954

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.o 3158/2007

Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 27.o, em conjugação
com o n.o 3 do artigo 22.o, do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/2001,
de 4 de Junho, e por meu despacho de 19 de Janeiro de 2007, vai
proceder-se à abertura do período de discussão pública relativa à
operação de alteração ao loteamento e obras de urbanização sito
no L. de Quintão, freguesia de Abade de Neiva, concelho de Barcelos,
titulado pelo alvará de loteamento e obras de urbanização n.o 42/2002,
de 26 de Novembro, em que é requerente CELINEIVA — Construção
e Imobiliária, L.da, contribuinte n.o 505164361, durante o período
de 15 dias com início no dia seguinte à publicação deste aviso no
Diário da República.

O processo de alteração ao referido alvará encontra-se disponível
para consulta nos dias úteis, das 9 horas às 15 horas e 30 minutos,
na Secretaria da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística da
Câmara Municipal de Barcelos.

24 de Janeiro de 2007. — O Vereador, Manuel Carlos da Costa
Marinho.

1000310820

CÂMARA MUNICIPAL DE BOTICAS

Aviso n.o 3159/2007

Para os devidos efeitos torna-se público que, ao abrigo da com-
petência que me é conferida pelo disposto na alínea a) do n.o 2 do
artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, foi celebrado contrato
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a termo resolutivo, ao abrigo da alínea h) do n.o 1 do artigo 9.o
da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho, com início de funções em 8
de Janeiro de 2007 e pelo período de dois anos, com Gabriela Dias
Fernandes, técnica superior de 2.a classe, jurista, por despacho de
4 de Janeiro de 2007. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Fernando
Campos.

1000310784

Aviso n.o 3160/2007

Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, torna-se público
que foram renovados os seguintes contratos:

Por despacho de 25 de Julho de 2006, o contrato a termo resolutivo
certo celebrado ao abrigo da alínea h) do n.o 1 do artigo 9.o da Lei
n.o 23/2004, de 22 de Junho, com a trabalhadora Maria Alice Gonçalves
Marques, auxiliar administrativa, por mais um ano, com efeitos a
16 de Agosto de 2006.

Por despacho de 23 de Outubro de 2006, o contrato a termo reso-
lutivo certo celebrado ao abrigo da alínea h) do n.o 1 do artigo 9.o
da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho, com a trabalhadora Susana Maria
Guedes Rodrigues, técnica superior de engenharia do ambiente de
2.a classe, por mais três anos, com efeitos a 2 de Novembro de 2006.

Por despacho de 7 de Dezembro de 2006, o contrato a termo reso-
lutivo certo celebrado ao abrigo da alínea h) do n.o 1 do artigo 9.o
da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho, com o trabalhador Ricardo Manuel
de Carvalho Saldanha, técnico de engenharia florestal de 2.a classe,
por mais um ano, com efeitos a 9 de Dezembro de 2006.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Fernando
Campos.

1000310785

Aviso n.o 3161/2007

1 — Nos termos do disposto nos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho, torna-se público que, de harmonia
com o meu despacho de 5 de Fevereiro de 2007, se encontram abertos,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia imediato ao da publicação
do presente aviso no Diário da República, concursos internos de acesso
geral para provimento dos seguintes lugares do quadro de pessoal
desta Câmara Municipal:

Concurso I — um lugar de assistente administrativo especialista;
Concurso II — um lugar de assistente administrativo principal.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho,
427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 412-A/99, de 30 de Dezembro, e demais legislação aplicável.

3 — Prazo de validade — os concursos são válidos somente para
os lugares postos a concurso e caducam com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — área do município de Boticas.
5 — Conteúdo funcional — o constante do despacho n.o 38/88, do

SEALOT, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26
de Janeiro de 1989.

6 — Remunerações — são as constantes do anexo II, mencionado
no artigo 13.o, do Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração local.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho;

7.2 — Requisitos especiais — os definidos na alínea a) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11
de Julho, adaptada à administração local pelo artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro, e ainda, quando aplicável, os cons-
tantes no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 247/87, de 17 de
Junho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente da
Câmara Municipal de Boticas e entregue pessoalmente no Depar-

tamento de Administração Geral, Secção de Pessoal, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado, para a Câmara Municipal de Boticas, Praça do Município,
5460-304 Boticas, com a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, estado civil, número e data de emissão do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal de contribuinte,
situação militar, residência e número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do lugar a que se candidata, com indicação do

respectivo concurso, mediante referência ao número e data do Diário
da República onde se encontra publicado o presente aviso;

d) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a que
pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou constituírem motivo de
preferência legal, os quais só serão considerados se devidamente
comprovados.

8.1 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento autêntico ou autenticado, comprovativo da posse

das habilitações literárias;
c) Documento autêntico ou autenticado, comprovativo das clas-

sificações de serviço;
d) Declaração do serviço de origem, actualizada e devidamente

assinada, donde conste a categoria que possui, o respectivo escalão
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública
e a natureza do vínculo;

e) Curriculum vitae detalhado e documentado, assinado pelo can-
didato, e do qual deve constar a identificação pessoal, habilitações
literárias e experiência profissional.

8.2 — Os candidatos que sejam funcionários da Câmara Municipal
de Boticas ficam dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constem dos respectivos processos
individuais.

8.3 — Exceptuando o documento comprovativo das habilitações
literárias, a apresentação da documentação comprovativa dos requi-
sitos gerais de admissão previstos no n.o 7.1 do presente aviso fica
temporariamente dispensada desde que os candidatos declarem no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos
mencionados.

8.4 — O júri poderá exigir a qualquer candidato e em caso de dúvida
a confirmação documental das declarações prestadas ou dos requisitos
invocados.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

9 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar
são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório,
a qual será classificada numa escala de 0 a 20 valores, passando à
fase seguinte os candidatos que obtenham classificação igual ou supe-
rior a 9,5 valores. Esta prova terá a duração de noventa minutos
e será elaborada com base na seguinte bibliografia:

Concursos I e II:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local);

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (modernização adminis-

trativa);
Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela

Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro (regime jurídico de funcionamento
dos órgãos dos municípios e das freguesias);

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho (regime de aquisição de
bens e serviços);

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março (regime de empreitadas de
obras públicas);

Decreto-Lei n.o 54-A/99, de 22 de Fevereiro, Lei n.o 162/99, de
14 de Setembro, Decreto-Lei n.o 315/2000, de 2 de Dezembro, e
Decreto-Lei n.o 84-A/2000, de 5 de Abril (POCAL);

Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações
do Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho;

Decreto-Lei n.o 38 382, de 7 de Agosto de 1951 (RGEU);
Regulamento municipal de urbanização e edificação;
Regulamento municipal de taxas e licenças;




